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TC-002212/007/06 

Contratante: Prefeitura Municipal de Paraibuna.  
Contratada: NETT – Núcleo Experimental Teatro de Tábuas. 
Autoridade Responsável pela Inexigibilidade de Licitação 
e que firmou os Instrumentos: Luiz Norberto Collazzi 

Loureiro (Prefeito).  

Objeto: Contrato de gestão cultural, para fomento e 

execução de atividades relativas a projetos culturais, 
sociais e pedagógicas, que resultam em atividades de 
arte-educação, através de oficinas de arte-educação, 
capacitação de professores, formação de público e 
construção e/ou reforma de edifício cultural. 

Em Julgamento: Inexigibilidade de Licitação (artigo 25, 
inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 
atualizações). Contrato celebrado em 01-04-05. Valor – 
R$779.400,00. Termo Aditivo celebrado em 01-08-05. 
Justificativas apresentadas em decorrência da assinatura 
de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII da Lei 
Complementar 709/93, pelo Conselheiro Fulvio Julião 
Biazzi, publicada em 14-03-07.  

Advogados: Paulo Sérgio Mendes de Carvalho, João Carlos 
Camargo da Silva e outros. 
 
 

EMENTA: As entidades não governamentais não estão 
dispensadas de licitação, para contratar com o poder 
público. Não restou caracterizada a inviabilidade de 
competição, fundamentada no artigo 25 da Lei Federal nº 
8666/93. Indefinição do objeto contratado em relação à 
obra e/ou reforma a ser executada. Ausência de 
justificativa de preços contrariando o inciso III da 
mesma Lei. Pagamentos antecipados infringindo o artigo 62 
da Lei nº 4320/64. Inobservância do disposto nos incisos 
I e II, do artigo 16, da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
a falta de amparo legal para os repasses efetuados pelo 
Município para pagamento dos monitores contratados pelo 
NETT. Inexigibilidade de Licitação, o Contrato e o 1º 
Termo Aditivo: Julgados Irregulares.  
 
 
    Vistos, relatados e discutidos os autos. 

    Acorda a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em sessão de 03 de março de 2009, 
pelo voto dos Conselheiros Fulvio Julião Biazzi, 
Presidente e Relator, Renato Martins Costa e Robson 
Marinho, à vista do contido no voto juntado aos autos e, 



na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 

julgar irregulares a inexigibilidade licitatória, o 

contrato e o 1º Termo Aditivo, e ilegais as despesas 
decorrentes, aplicando-se o disposto nos incisos XV e 
XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93 e 
fixando-se o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da expiração do prazo recursal, para que os 
interessados apresentem a este Tribunal notícias sobre as 
providências adotadas em face da presente decisão. 
 
   Transcorrido o prazo recursal, bem como aquele fixado 
para adoção das medidas cabíveis, cópias de peças dos 
autos serão remetidas ao Ministério Público, para as 
providências de sua alçada. 
 
    Fica autorizada vista e extração de cópias dos autos 
aos interessados, no Cartório do Conselheiro Relator, 
observadas as cautelas legais. 
     
    Publique-se. 
     
    São Paulo, 11 de março de 2009. 

 
 
 
 
    FULVIO JULIÃO BIAZZI      Presidente e Relator  
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